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Folha nº SA do
Processo nº O -he G | eCa e tor: 8a =varmen Cristina Malavazaid,RE 11.197 U

(CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Paulo, 12 de fevereiro de 2016.

Ofício SGP-12 nº 017/2016

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, $8 2º,
inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 469/2013, de autoria da Vereadora Noemi
Nonato, que “DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO RECÉM-NASCIDOS E CRIANÇAS INTERNADAS EM
HOSPITAIS E MATERNIDADES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

:- Presidente
R i 4ú

Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad

é :Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo ——CEP 01415-001 — São Paulo-SP Chefe
Re

Secãb 1Tel.: 3087-7166 7

> —] " E .-s -

q

Doce

TI

araras

carris

3
ce

cresc

corona

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900Fone (11) 3396-4216 — financasorcamento(Qcamara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivoresponda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 469/2013:
;

1º) Quais os custos estimados com a implementação da propositura?

2º) Quais as ações da Prefeitura Municipal, em execução ou em planejamento,
que vêm ao encontro do pretendido pelo projeto?

3º) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

147“ A
Ver. Ota, em / l

|

Relator

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

MME it —

Ver. José Police Neto, em (2 /20/Presidente da Comissão
, de Finanças & Orçamento

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

Ver. Antonio Donato, em Í Í
Presidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP0131 9-900 fone (11) 3396-4000 WWW.Camara.sp.gov.br
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
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CIRO SOL PAVAN "2Técnico Administrativo
|

RF: 11.329

|

M
at

ér
ia

 P
L 

46
9/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
99

11
8.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 26/05/2020 17:25:59.

 fls. 67



Foihanº - la /< do Processo
nº deOLHLAR degzolS

D E Fr E R D o | s CIRO SOL PAVAN MONTA
14 es És CÂMARA MUNICIPAL DE TécnicoAGMIDSItCOR AZ SÃO PAULO

PRESI ENT/

ÀREQUERIMENTO
RDS

272/2017

Senhor Presidente,

2REQUEIRO, nos termos do art. 275, $ 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 127/216, PL

504/2005, PL 189/ 2006, PL 189/2006, PL 217/2006, PL 536/2008, PL 393/2009,
633/2009,

564/2010,

469/2013,

SE,

PL
PL 5/2010, PL 205/2010, PL 275/2010, PL 344/2010,, PL 495/2010, PL
PL 153/2011, PL 154/2011, PL 181/2011, PL 205/2011, PL 20/2013, PL
PL 470/2013, PL 480/2013, PL 558/2013, 568/2013, PL 667/2013, PL

769/2013, PL 115/2014, PL 381/2014, PL 275/2015, PL 498/2015, PL 499/2015, PL

615/2015, PL 495/2016, PL 496/2016, PL 553/2016, PR 5/2006.

Sala das Sessões, 09 de março de 2017

———A:guto
E Pá E Sissi

:

CRFGFIIFJOO Fm
Vereador Toninho Paiva

Líder do PR

18:49

AO/03/2017

B17483

-

Protocolo

Ledislativo

-
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4 Pl
CÂMARA MUNICIPAL DE

52 SÃO PAULO
19tomoOlMEN AZ. NOLLooCIRO SOL PAVAN MONTALT

Técnico Administrativ
RF: 11.329À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

14/03/2017

sOntrole do Processo Legislativo
SGP.22

À SGP.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 272/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

15/03/2017

LA: ;

UBIRAJARA DE FARIAS ESTES FILHO
Supervisor da Equipe d Arquivo Geral

SGP.33
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e earEmé td. 03, [3 às=/ )

Ao Vereador / À Vereadora
fodas Gomes

Para relata:. aSala da ComissãoÀBrlpinenças e Orçamento

em A, ORI
ALIM

Presidente
Obs O prazo para manitestação é de 8 dias, no'
mos do & 3º artigo 63 do RI

| Segueim) jun
à documento(s) ru
: LiaEl 8 foihaeo554Rida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que seja reiterado o pedido
ao Poder Executivo de resposta aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 469/2013,
encaminhados com data de recebimento de 17/02/2016 em SGM-ATL e sem resposta até
27/03/2017:

1º) Quais os custos estimados com a implementação da propositura?

2º) Quais as ações da Prefeitura Municipal, em execução ou em planejamento,
que vêm ao encontro do pretendido pelo projeto?

3º) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Ver. RodrigoGomes, em 9$/3 / Aí
| Relator
|

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

JAMVVer. Jair Tatto, em / /
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

Palácio Anchieta

—
Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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j Roberto EntaoRE 262

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Paulo, 28 de março de 2017.

Ofício SGP-12 nº 143/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, $ 2º,
inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 469/2013, de autoria da Vereadora Noemi
Nonato, que “DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DE RECÉM-NASCIDOS E CRIANÇAS
INTERNADAS EM HOSPITAIS E MATERNIDADES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL
NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Anexo: cópia do requerimento citado.

(O P“a)

os

o

=

e j o
s

—s. -
cabia

A Sua Excelência o Senhor Y

Doutor João Doria ; WeELEBIiO O)Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo TTAF2""CEP 01415-001 — São Paulo-SP
:Tel.: 3113-8000 Enio dos Sant

BT 5.1
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'Redistribuído ao nobre Vereador Sem Ha —
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data decumentoiís
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O o OSão Paulo, de 20.sutis%CS
GABINETE DO PREFEITO

fício PV. LARA. N W
ON) 1 / n =(O) CV fo Muiem

L

Ref.: Ofício SGP-12 nº 017/2016

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao
pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento a:

respeito do Projeto de Lei nº 469/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que :
objetiva dispor sobre a proteção de recém-nascidos e crianças internadas em
hospitais e maternidades da rede pública municipal de saúde, transmito a essa.
Presidência, por cópia, as informações e manifestações acerca do assunto
obtidas perante a Secretaria Municipal da Saúde e a Autarquia Hospital

Municipal.— AHM.

E>

apreço e consideração. =

MIL O
M. LAUTENSCHLAGER

Secretário Especial de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAMEGSM/jgec
Res -13

/
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento

Em às 11h20

, AT-= Va “

viiêasMoreiradgN scimento
RF. 11.261
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o Prefeitura do Município de São Paulo-2
PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde

SÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal
SAÚDE

Do Processo nº 2015-0.134.539-3, em 15/07/2015 (a).

Assunto: - Projeto de lei nº 469/201 3, autoria da Vereadora Noemi Nonato.

Ão
Departamento de Gestão da Assistência
Sr. Diretor,

Em resposta à solicitação de análise e manifestação fundamentada da matéria
do Projeto de Lei 469/2013, que trata da obrigação de manter equipamentos com
sensor eletrônico em todos os recém — nascidos e crianças internadas nos hospitais e
maternidades da rede pública municipal na Cidade de São Paulo , assim como o
substitutivo ao Projeto de Lei acima referido da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa que amplia o alcance do Projeto a rede privada, declaro:

Considerando a baixa possibilidade e incidência de rapto ou sequestro de
crianças e recém-nascidos nos equipamentos hospitalares e maternidades do
município de São Paulo.

Considerando que após o parto o destino dos recém - nascidos serão para:

a) Alojamento Conjunto, com sua mãe, no caso dos baixos riscosb) Berçário, levado por funcionário do Centro Obstétrico.
c) UTI, levado por médicos e enfermeiros do Centro Obstétrico.

Considerando que os hospitais e maternidades do município de São Paulo tem
como prioridade a segurança das crianças e recém-nascidos em suas maternidades,
através do controle de entrada dos seus visitantes e acompanhantes, do Alojamento
Conjunto, da identificação dos Recém-Nascidos e suas mães com pulseiras com lacre,
a prova d'água e inviolável, do transporte do bebê nas dependências do hospital
acompanhado obrigatoriamente por funcionário devidamente uniformizado e
identificado através de crachá.
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o Prefeitura do Município de São Paulo — É
PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde

SÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal
SAÚDE

Folha de Informação nº 21o:PAL AOtde.wo
Do Processo nº 2015-0.134.539-3, em 15/07/2015 (a).

Considerando que durante a alta hospitalar, as pulseiras de identificação são
conferidas e retiradas por pessoal habilitado, e durante a saída do hospital, o
segurança de controle de acesso retém uma via do resumo de alta da mãe e do
Recém- Nascido se for o caso.

Considerando que as crianças internadas nas diferentes alas do hospital,
devem por força da lei, serem acompanhadas obrigatoriamente por seus pais ou
representantes legais.

Considerando que a dificuldade para o banho, o manuseio para coleta de
exames, a necessidade de controle eletrônico de dados vitais como sensor de
temperatura, eletrocardiograma contínuo, controle ventilatório, controle de pressão
arterial, e de acesso venoso e arterial.

Considerando que a dificuldade para a realização do exame físico diário das
crianças e recém-nascidos, os cuidados com a amamentação, a higiene e trocas de
roupas.

Considerando a possibilidade de eventos adversos como alergias, de úlceras
de pressão, de equimoses, de hematomas e de outras patologias de gravidade maior,
provocadas pelo uso de tal equipamentos, assim como a possibilidade de interferência
eletrônica nos equipamentos de controle de sinais vitais ou de manutenção de vida
dos pacientes internados na UTI.

Considerando a RDC nº 036 de 25 de Julho de 2013, da ANVISA que institui
ações para pacientes em Serviço de Saúde, no seu artigo 8º o PSP — Plano de
Segurança do Paciente em Serviços de Saúde que estabelece atividades a ser
desenvolvidas pelo Serviço de Saúde para:
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)
SE Prefeitura do Município de São Pãulo — S

PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde - 2”
a

— Municipal
SÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal

SAÚDE

Folha de Informação nº Lot
doSine
Silues de Car;DD

ão. 4001 2650/1Do Processo nº 2015-0.134.539-3, em 15/07/2015 (a).

Inciso IV — Identificação do paciente
Inciso IX — Segurança no uso de equipamentos e materiais
Inciso XIll — Prevenção e controle eventos adversos.

Considerando que na consulta feita no site da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), constatou-se que não há produtos eletrônicos similares
cadastrados até a presente data.

Considerando a alta complexidade, o custo, a dificuldade para instalação
desses detectores eletrônicos nos equipamentos hospitalares municipais com
estruturas inadequadas.

Considerando que a não utilização de tais equipamentos por parte das
unidades hospitalares acarretará a perda da licença de funcionamento da instituição,
OU a sua não concessão.

Diante do acima exposto, mesmo considerando o aspecto altruísta do Projeto

de Lei da nobre vereadora, concluo pelo VETO TOTAL do referido Projeto.

5/07/2015.

Vas
undo ArlindoAs essoria Técnica

Gerência de Assistência Hospitalar
DEGAS — AHM.

EA/erc
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O Prefeitura do Município de São Paulo
PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde HMSÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal

utar: úla Ho . ar MunicipaSAÚDE Psce

es
eae

Folha de Informação nº 23

Do Processo nº 2015-0.134.539-3, em 15/07/2015 (a).

Interessado: - Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: - Projeto de Lei nº 469/2013 — Autoria da Vereadora Noemi
Nonato.

A
Chefia de Gabinete - Superintendência
Sr. Chefe,

Com o parecer da Assessoria Técnica desse
Departamento, a qual referendamos “ad integrum”, retornamos o presente
processo.

SP/15/07/2015.

>Dr. José Carlós Riechelmann ——Diretor
Departamento de Gestão da Assistência

DEGAS - AHM

ARLS TOUS MoSENlaççãro has)JCR/erc
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é Prefeitura do Município de São Paulo
PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde Ae AHMSÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal CDASAÚDE

Folha de Informação nº 24

Fm Azevedo SilvaDo Processo nº 2015-0.134.539-3, em 16/07/2015. en” tr Municios

Assunto: PL 469/13 — ver. Noemi Nonato — Dispõe sobre a proteção de recém-
nascidos e crianças internadas em hospitais e maternidades da rede pública
municipal da cidade de São Paulo.

À
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA

Restituímos o presente com as manifestações técnicas de fls. 20 a 23, que
concluem recomendando o “veto total" ao Projeto de Lei.

/

o)
MARCO ANTONIO PEREIRA

CHEFE DE GABINETE
AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL

MAP/ea

eueeqganeitoortttaQUIA HOSPITAFo! MUNICIPAL

Rua: Frei Caneca, 1.398/1.402- Consolação- São Paulo / SP.
CEP: 01307-002- Tel. (11) 3394-6690
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&; PREFEITURA DA CIDADE DE *
: SÃO PAULO

à. e É E e

Processo 2015-0.134.539-3 ”ES
À Assessoria Parlamentar. ds SI É -Senhor Assessor, / )

Trata-se do Projeto de Lei 469/13 e seu substitutivo, o>au ÚÓ
visa a obrigar os hospitais e maternidades da rede pública do MSP a manter
equipamentos de proteção que alertem sobre a saída de recém-nascidos e
crianças de suas dependências.

Segundo o PL, os recém-nascidos deverão portar, afixado ao
corpo, sensor de presença que denuncie através de alarme sua passagem pelas
saídas do estabelecimento de saúde, sendo que o dispositivo deverá ser fixado de
forma a permitir sua remoção somente por pessoal autorizado.

A consequência para os hospitais e maternidades que não se
adequem no prazo de 180 dias será o da cassação de sua licença (art. 5º,
parágrafo único do PL).

É a síntese do essencial. Passa-se a opinar.

Não obstante as louváveis justificativas que inspiram o
Projeto de Lei em apreço, também reconhecidas pela área técnica desta
Secretaria Municipal de Saúde - SMS, entende-se que ele não merece ser
aprovado.

Não se ignora os reconhecidos prejuízos que podem ser
causados pelo sequestro de crianças e recém-nascidos das maternidades e
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Processo 2015-0.1 34.539-3

GShospitais — o que não só devasta a família como agride a própria confiabilidade na
Administração Pública.

UN .

Porém, conforme manifestação da área técnica (fls. 20/22),
:É

|

há que se considerar a baixa possibilidade e incidência de rapto ou sequestro decrianças nos equipamentos hospitalares do MSP. Eis que os recém-nascidos,
após o parto, são deslocados para i) alojamento conjunto com a mãe no caso de |
baixos riscos; ii) berçário, em companhia de funcionário do Centro Obstétrico; ou

!

iii) UTI, acompanhado por médicos e enfermeiros do Cento Obstétrico.

No mais, os bebês já são identificados por meio de pulseira
lacrada, indelével e inviolável. Só se possibilitando o transporte daqueles por meio
de funcionário devidamente identificado através de crachá. Tais pulseiras só são
retiradas por funcionário habilitado quando da saída do hospital com retenção de
uma via do resumo de alta da mãe — também identificada com a referida pulseira.

Finalmente, também relevante o argumento de que os
equipamentos eletrônicos sugeridos pelo PL podem interferir nos equipamentos da
UTI, quando necessários à manutenção da vida do infante.

Sendo assim, necessário reconhecer que o projeto em
análise padece de vícios.

O caso em tela é chamativo do princípio da
proporcionalidade, implícito no Texto Constitucional brasileiro porém
indubitavelmente um imperativo lógico de qualquer ordenamento jurídico.

Em apertada síntese, a doutrina costuma desdobrar esse
princípio em três elementos, a serem observados ordenada e cumulativamente em
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3ot AG |3
ms PREFEITURA DA CIDADE DE E

SÃO PAULO

Processo 2015-0.134.539-3

2cada caso concreto, a saber: i) adequação; ii) necessidade; e iii) proporcionalidadeNem sentido estrito.
V 1Jo

Por adequação se entende a exigência de que a medida seja”apropriada ao alcance da sua finalidade, ou seja, cuida-se da conformidade entre
meio e fim.

/Por necessidade se compreende a exigência de que d
medida seja a menos gravosa, de forma que, havendo mais de um meio para se
atingir o mesmo resultado pretendido, deve-se eleger o menos nocivo.

Por proporcionalidade em sentido estrito, enfim, entende-se a
exigência de sopesamento da medida: para que se confirme, deve-se verificar se
o peso dos motivos que justificou a imposição é justificado, se não é desmedido,
se os efeitos positivos esperados superam os negativos.

Portanto, entre outras questões, para que se verifique se o
projeto de lei em apreço apresenta proporcionalidade, deve-se responder
sucessivamente às indagações que seguem, e todas as respostas devem ser
positivas.

O Projeto é adequado?

De fato, a instalação de pulseiras eletrônicas em recém-
nascidos atenua a possibilidade de seu rapto dentro de equipamentos públicos de
saúde.

O Projeto é necessário?
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Processo 2015-0.134.539-3

Conforme manifestação da área técnica há baixíssimo risco e .incidência do rapto de recém-nascidos nos equipamentos públicos municipais, o TH
que materialmente foge das atribuições desta assessoria jurídica, mas desde já sexafigura relevante na auferição da proporcionalidade do projeto. '

O Projeto é proporcional em sentido estrito? - A
j

Í
í
jConsidera-se, mais uma vez, que a resposta é negativa, j

porquanto os motivos fáticos invocados (eventual rapto de recém-nascidos/
superando todas as medidas profiláticas já adotadas) não justificam a instituição
da obrigatoriedade portas eletrônicas e instalação de pulseira eletrônica nos
infantes.

É que se um sujeito já está motivado à empreitada criminosa
de rapto de recém-nascidos, dificilmente a afixação de uma pulseira eletrônica se
mostraria como meio coercitivo o suficiente para impedir o seu dolo.

E nem se fale da impossibilidade de se retirar a pulseira
eletrônica do infante, eis que, conforme manifestação da área técnica, a pulseira
atualmente utilizada também prevê a impossibilidade de sua retirada senão por
pessoal autorizado.

No mais, o setor técnico já apontou que há medidas
profiláticas suficientes para evitar esta pratica criminosa em equipamentos
públicos de saúde — sendo que a instalação da pulseira eletrônica, como já
aludido, teria pouca eficácia coercitiva para impedir o agente já motivado a raptar
recém-nascidos.
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Processo 2015-0.134.539-3

Finalmente também se invoca aqui a gravidade da sanção
—TZ

prevista no PL: cassação da licença do hospital que não instalar adequad Mente
as pulseiras e portas eletrônicas.

%

VOO Dia
Ou seja, caso a medida, reputada desnecessária”e

desproporcional pelas áreas técnicas, não seja adotada no exíguo período de 180
dias, toda a população se prejudicará com o fechamento de um hospital.

Portanto, imperioso reconhecer a sua desproporcionalidade.

No mais, também é necessário apontar que o projeto padece
de vício de iniciativa.

Isto porque o projeto impõe obrigações ao Executivo,
contrariando o princípio da independência dos poderes encartado no art. 2º da
Constituição Federal e no art. 5º da Constituição do Estado São Paulo.

Como se depreende do texto do PL, este efetivamente cria
obrigação para a Administração Municipal em seu molde organizatório,
extrapolando, portanto, a competência legislativa do autor do projeto.

E tal alteração em seu sistema de organização — por
instalação de equipamentos eletrônicos em todos os hospitais e maternidades da
rede municipal — acarretará ônus financeiros que transbordam a função
administrativa atipicamente exercida pelo Poder Legislativo.

Com essas considerações, opina-se pelo veto integral do

Projeto de Lei 463/2013.
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Processo 2015-0.134.539-3

É o parecer.

São Paulo, 20 de julho de 2015. :

GAÍ je COELHO BORTONI
Assessor Jurídico - SMS. G.

OAB/SP 305.431

De aoUnHELOÍSA HELENAFERREIRA DA SILVA
Chefe de Assessoria Jurídica

“”SMS. G;

j
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ALPREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE or áeaiisSÃO PAULO Assessoria Parlamentar
18 OSAÚDE

o

É DE Folha de informação nº 31
Do Processo nº 2015-0.134.539-3 em 217 .07.2015 a) JoWilkliam Hélio de Souza

Rf: 729753INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 469/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato,
que objetiva dispor sobre a proteção de recém-nascidos e
crianças internadas em Hospitais e Maternidades da Rede
Pública Municipal na Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.À

SGM/ATL - Chefia
Senhora Assessora Especial

.EaEm atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta foi:i
: Ã Es +encaminhada para pronunciamento das Áreas Técnicas competentes desta Pasta =: : - s PN RáNa esteira das manifestações carreadas pela Area Técnica dê:Saúde da Criança e do Adolescente da Coordenação das Redes de Atenção e=.Saúde e Áreas Temáticas, juntadas às fls.15 e 16, considera relevante o mérito dê

proposta, entretanto, reconhece a necessidade de uma minuciosa análise do seefeito financeiro, já a Gerência de Assistência Hospitalar da Autarquia HospitalaE
Municipal e Assessoria Jurídica desta Pasta, juntadas às fis.
20/21/22/25/26/27/28/29 e 30, o Projeto de Lei nº 469/2013, não reúne condições de
prosperar na forma como se apresenta, haja vista, que em suas manifestaçõesvislumbra óbices insanáveis, e, em que pese à louvável justificativa a presente
proposta, evidencia certo exagero em suas ações, impõe obrigações ao Executivo,
contrariando o princípio da independência dos poderes, sem se quer prever a fontede custeio de tais despesas, acarretando desta forma, interferência nas atribuiçõesdo Senhor Prefeito. Razão pela qual, nesta oportunidade, recomendo VETO TOTAL,
ao Projeto de Lei em comento.

São Paulo, 21 de julho de 2015

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR /Secretário Municipal da Saúde flSMS - GEBC/whs

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque -São Paulo — Cep:01223-010

[NDA
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o 4eglo
PREFEITURA DE Se BE LÊ ÉSAO PAULO

Folha de Informação nº. ÀO

Do Processo nº. 2015-0.134.539-3 em 16/12/2016 (a) =
“E. onº 637.753.0/8

é A.-G:RA
ME. Dr. Mário de 1,à Be

Assunto: PL 469/13 — ver. Noemi Nonato — Dispõe sobre a proteção de recém-
nascidos e crianças internadas em hospitais e maternidade da rede pública municipal
da Cidade de São Paulo

À
SGM/ATL-CHEFIA
Sr. Assessor Especial

O Hospital Municipal Maternidade Escola Dr. Mário de
Moraes Altenfelder Silva, com as nossas escusas pelo tempo transcorrido, neste ato
representado pela sua Diretora de Departamento Técnico, vem, respeitosamente,
perante V.Sa., em face do contido em fls. 34 e 36, apresentar nossas considerações
sobre o assunto em tela.

Considerando que a Portaria GM/MS nº 529/2013 institui o

Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) com o objetivo de contribuir

para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do
território nacional.

A Segurança do Paciente é um componente essencial da
qualidade do cuidado, e tem adquirido, em todo o mundo, importância cada vez maior

para os pacientes e suas famílias, para os gestores e profissionais de saúde no
sentido de oferecer uma assistência segura.

Considerando que a RDC/Anvisa nº 36/2013 institui ações para
a segurança do paciente em serviços de saúde e dá outras providências. Esta
normativa regulamenta e coloca pontos básicos para a segurança do paciente como
Núcleos de Segurança do Paciente, a obrigatoriedade da Notifi

adversos e a elaboração do Plano de Segurança do Paciente.
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

Considerando que a Portaria GM/MS nº 1.377, de 9 de julho de

2013 e a Portaria nº 2.095, de 24 de setembro de 2013 aprovam os protocolos básicos

de segurança do paciente, sendo um deles:

e PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE, elaborado pelo Ministério

da Saúde/ Anvisa/ Fiocruz sendo Protocolo integrante do Programa Nacional

de Segurança do Paciente; onde é citado no apêndice, página 07:

ESPECIFICAÇÕES DA PULSEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE

|. Cor

a) A pulseira usada para a identificação do paciente deve ser de cor branca.

b) Pulseiras coloridas de alerta ou etiquetas não devem ser utilizadas como

identificadoras do paciente, devido ao aumento dos riscos de erros de identificação.

Il. Tamanho
As pulseiras de identificação do paciente devem se adequar ao perfil dos pacientes,
sendo:
a) Compridas o suficiente para serem utilizadas em pacientes obesos, pacientes com

linfedema e pacientes com acessos venosos e curativos;

b) Pequenas o suficiente para serem confortáveis e seguras em recém-nascidos,
bebês e crianças.
Os ajustes necessários para a variedade de tamanhos e características de pacientes
podem ser conseguidos aumentando o comprimento máximo disponível para a

pulseira de identificação. Se o comprimento adicional da pulseira de identificação tiver

que ser cortado, a equipe deve ser capaz de fazer isto com segurança, de preferência
sem o uso de tesoura, pelo risco de incidentes.

As extremidades do corte não devem ser afiadas. Alternativamente, as pulseiras de
identificação podem ser feitas em tamanhos variados.

Il. Conforto
Os aspectos de conforto relacionados às pulseiras de identificação do paciente
incluem:
* Forma — não deve haver cantos, contorno ou bordas afiadas que possam irritar ou
friccionar a pele.
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* Bordas — o material utilizado nas bordas da pulseira deve ser macio e liso paraassegurar o conforto durante o uso prolongado. Isso inclui todas as bordas produzidasao cortar o tamanho da pulseira.
* Fixadores — os fixadores não devem pressionar a pele.
* Material — o material da pulseira de identificação deve ser flexível, liso, impermeável,lavável e não-alergênico.

IV. Facilidade de uso As pulseiras de identificação do paciente devem ser:a) Fáceis de limpar.
b) Impermeáveis e resistentes a líquidos (sabão, detergentes, géis, sprays, esfregas,produtos de limpeza a base de álcool, sangue e outros líquidos corporais).
c) Projetadas de maneira que permitam que os pacientes as lavem.
d) Fáceis de utilizar por todos os profissionais que possam ter a responsabilidade pelaemissão, aplicação e verificação das pulseiras de identificação.
Os seguintes aspectos devem ser considerados para facilitar o uso das pulseiras:a) Armazenamento;
b) Acesso ao local de armazenamento;
c) Preenchimento dos identificadores do paciente;
d) Mudança ou atualização de informação;
e) Leitura e verificação da informação;
f) Colocação no paciente (incluindo a seleção do tamanho correto OU O ajuste aocomprimento correto);
g) Fixação;

Remoção.
IMPORTANTE: A pulseira de identificação não deve agarrar na roupa, noequipamento ou nos dispositivos, inclusive nos acessos venosos.
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PREFEITURA DE
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V. Registro dos identificadores do paciente Os serviços de saúde utilizarão diferentes

métodos para gerar os identificadores do paciente a serem incluídos na pulseira de

identificação. Em alguns casos, podem ser impressos diretamente do computador do

serviço de saúde; em outros, eles podem ser manuscritos.

Independentemente do método adotado para produzir os identificadores, a informação

deve ser:
a) Fácil de ler;

b) Durável e não se desgastar durante toda a permanência do paciente no serviço de

saúde, considerando a sua substituição, sempre que recomendada;

Para que as exigências sejam atendidas:

a) As etiquetas pré-impressas devem caber no espaço disponível na pulseira de

identificação. Se as etiquetas forem muito grandes, elas podem envolver a pulseira e

esconder a informação.

b) A impressão deve ser durável, impermeável, segura e inviolável.

c) A inserção de dados manuscritos na pulseira de identificação deve garantir a

durabilidade da informação.

d) O espaço disponível para a inserção dos dados do paciente deve ser adequado

para que os identificadores do paciente sejam registrados de forma clara e inequívoca.

e) A mesma disposição, ordem e estilo da informação devem ser usados em todas as

pulseiras de identificação do paciente de uma mesma unidade de saúde a fim de

garantir a padronização. Isso facilita a leitura das pulseiras de identificação, evitando

erros.
f) A data de nascimento deve ser registrada no formato curto como DD/MM/AAAA (por

exemplo, 07/06/2005).

g) Deve haver espaço suficiente para incluir nomes longos, nomes múltiplos e nomes

hifenizados.
h) Os identificadores devem ter um tamanho e estilo de fonte de fácil leitura, devendo

ser evitados o itálico, o estilo simulando o manuscrito e os tipos de fonte ornados. Uma

fonte comum deve ser utilizada com tamanho mínimo entre 12 e 14 pontos.

i) No caso de identificadores manuscritos, deve ser utilizada letra de forma e tamanho

adequado para a leitura.

j) Para a impressão dos identificadores do paciente, deve ser usada cor que seja

claramente legível em circunstâncias de iluminação reduzida (tais como enfermarias

durante a noite) e por aqueles com deficiência visual.
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MME Dr Mário de M. A Silvo

Após o citado acima, não é considerado relevante outro tipo de
procedimento que não o já estabelecido no disposto.

Sem mais a ser considerado.

São Paulo 16 de dezembro de 2016.

FE Dra. Claudia Tanufí
Diretora de Departamento Técnico

HMME. Dr. Mário de Moraes Altenfelder Silva
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ADVERTÊNCIA
:

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 1.377, DE 9 DE JULHO DE 2013

Aprova os Protocolos de Segurança do Paciente.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso Il do parágrafo único art.87 da Constituição, e

Considerando que os Protocolos de segurança do pacient, são resultado de consenso técnico-científico e sãoformulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade, precisão de indicação e metodologia;

Considerando as sugestões recebidas por meio da Consulta Pública nº 6/SAS/MS, de 3 de abril de 2013;

Considerando a importância do trabalho integrado entre os gestores do SUS, os Conselhos Profissionais naárea da Saúde e as Instituições de Ensino e Pesquisa sobre a Segurança do Paciente com enfoque multidisciplinar;

Considerando a prioridade dada à segurança do paciente em serviços de saúde na agenda política dosEstados-Membros da Organização Mundial da Saúde (OMS) e na Resolução aprovada durante a 57º AssembleiaMundial da Saúde, que recomendou aos países atenção ao tema "Segurança do Paciente"; e

Considerando que a gestão de riscos voltada para a qualidade e segurança do paciente englobam princípios ediretrizes, tais como a criação de cultura de segurança, a execução sistemática e estruturada dos processos degerenciamento de risco; a integração com todos processos de cuidado e articulação com os processos organizacionaisdo serviços de saúde; as melhores evidências disponíveis; a transparência, a inclusão, a responsabilização e asensibilização e capacidade de reagir a mudanças, resolve:

Art. 1º Ficam aprovados, na forma do Anexo a esta Portaria, os Protocolos Básicos de Segurança do Paciente.

Parágrafo único. Os Protocolos de Cirurgia Segura, Prática de Higiene das mãos e Ulcera por Pressão, objetodesta Portaria, que visa instituir as ações para segurança do paciente em serviços de saúde e a melhoria da qualidadeem caráter nacional e deve ser utilizado em todas as unidades de saúde do Brasil.

Art. 2º Os Protocolos básicos de Segurança do Paciente, objeto do anexo desta Portaria, encontram-sedisponível no endereço eletrônico Wwww.saude.gov.br/segurancadopaciente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde

Acesso em 01/03/2017

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/sa udelegis/gm/2013/prt1377 0907 2013.html
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ADVERTÊNCIA LEALZ ' , E “STOEste texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União NY ek O oeNESSASo

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 2.095, DE 24 DE SETEMBRO DE 2013

Aprova os Protocolos Básicos de Segurança do
Paciente.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos | e Il do parágrafoúnico art. 87 da Constituição, e

Considerando que os Protocolos de Segurança do Paciente são resultado de consenso técnico-científico e são
formulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade, precisão de indicação e metodologia;

Considerando as sugestões dadas pela Consulta Pública nº 8/SAS/MS, de 2 de maio de 2013;

i
Considerando a importância do trabalho integrado entre os gestores do SUS, os Conselhos Profissionais na

Area da Saúde e as Instituições de Ensino e Pesquisa sobre a Segurança do Paciente com enfoque multidisciplinar;

Considerando a prioridade dada à segurança do paciente em serviços de saúde na agenda política dos
Estados-Membros da Organização Mundial da Saúde (OMS) e na Resolução aprovada durante a 57º Assembleia

Mundial da Saúde, que recomendou aos países atenção ao tema "Segurança do Paciente";

Considerando a RDC nº 36 da ANVISA, de 25 de julho de 2013, que objetiva instituir ações para a promoçãoda segurança do paciente e a melhoria da qualidade dos serviços de saúde, e

Considerando que a gestão voltada para a qualidade e segurança do paciente englobam princípios e diretrizes,
tais como a criação de cultura de segurança; a execução sistemática e estruturada dos processos de gerenciamento de
risco; a integração com todos os processos de cuidado e articulação com os processos organizacionais do serviços de
saúde; as melhores evidências disponíveis; a transparência, a inclusão, a responsabilização e a sensibilização e
capacidade de reagir à mudanças, resolve:

Art. 1º Ficam aprovados, na forma do Anexo a esta Portaria, os Protocolos Básicos de Segurança do Paciente.

Parágrafo único. O Protocolo de Prevenção de Quedas; o Protocolo de Identificação do Paciente e o Protocolo
de Segurança na Prescrição e de Uso e Administração de Medicamentos, objetos desta Portaria, visam instituir ações
para a segurança do paciente em serviços de saúde e a melhoria da qualidade em caráter nacional. Devem ser
utilizados em todas as unidades de saúde do Brasil, podendo ser ajustados a cada realidade.

Art. 2º Os Protocolos Básicos de Segurança do Paciente, objeto do Anexo desta Portaria, encontram-se
disponíveis no endereço eletrônico www.saude.gov.br/segurancadopaciente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde

Acesso em 01/03/2017

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2095 2409 2013.html
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Anexo 02: PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO
PACIENTE*

Ministério da Saúde/ Anvisa/ Fiocruz

Protocolo integrante do Programa Nacional de Segurança do Paciente.
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PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE

1. Finalidade

A finalidade deste protocolo é garantir a correta identificação do paciente, a fim de reduzir a

ocorrência de incidentes. O processo de identificação do paciente deve assegurar que o cuidado

seja prestado à pessoa para a qual se destina.

2. Justificativa

A identificação correta do paciente é o processo pelo qual se assegura ao paciente que a ele é

destinado determinado tipo de procedimento ou tratamento, prevenindo a ocorrência de erros e

enganos que o possam lesar".

Erros de identificação do paciente podem ocorrer, desde a admissão até a alta do serviço, em

todas as fases do diagnóstico e do tratamento. Alguns fatores podem potencializar os riscos na

identificação do paciente como: estado de consciência do paciente, mudanças de leito, setor ou

profissional dentro da instituição e outras circunstâncias no ambiente.

Entre 2003 e 2005, The United Kingdom National Patient Safety Agency apresentou 236

incidentes relacionados a pulseiras com informações incorretas. A má identificação do paciente
foi citada em mais de 100 análises de causa raiz realizadas pelo The United States Department

of Veterans Affairs (VA) National Center for Patient Safety entre 2000 e 2003".

Anualmente, cerca de 850 pacientes nos Estados Unidos são transfundidos com sangue
destinados a outros pacientes e aproximadamente 3% desses pacientes evoluem para óbito. Em

cada 1.000 pacientes que recebem transfusões de sangue ou de hemocomponentes, um

indivíduo recebe a destinada a outra pessoa. Em dois terços dos casos, o motivo é a

identificação errada da bolsa”.

Muitas instituições fazem uso das pulseiras para identificar seus pacientes. Em pesquisa
relacionada à aceitabilidade dos pacientes com relação a esta prática, foi demonstrado que a

maior parte dos pacientes era favorável e que considerava importante a necessidade de

utilização de algum método de identificação pelos hospitais, principalmente após explicação
sobre as consequências de uma identificação incorreta”. Segundo os autores, cerca de 84% dos

pacientes consideravam que o hospital deveria utilizar as pulseiras e 90% afirmaram que
concordariam em utilizá-las”.

Estudos sobre o processo de identificação de pacientes com a utilização de pulseiras
demonstraram que existem altos níveis de consciência profissional da equipe e evidenciaram a

importância da tomada de decisão de aplicação do dispositivo no momento mais precoce
possível, especialmente em pacientes de emergência. Ressaltaram a importância da

participação do paciente para minimizar o risco de dados errôneos e a preocupação com o uso
do dispositivo em algumas circunstâncias clínicas especiais, como transfusão de sangue e

administração de medicamentos”.

Consensos e relatórios de especialistas indicam reduções significativas na ocorrência de erros
após a implementação de processos de identificação do paciente”.
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exçali
O protocolo deverá ser aplicado em todos os ambientes de prestação do cuidado de saúde (por
exemplo, unidades de internação, ambulatório, salas de emergência, centro cirúrgico) em que
sejam realizados procedimentos, quer terapêuticos, quer diagnósticos.

3. Abrangência

4. Intervenção

O protocolo de identificação do paciente inclui as seguintes intervenções:

4.1. Identificar os pacientes

Para assegurar que todos os pacientes sejam corretamente identificados, é necessário usar pelo
menos dois identificadores em pulseira branca padronizada, colocada num membro do paciente
para que seja conferido antes do cuidado. As especificações da pulseira de identificação do
paciente estão descritas no Apêndice deste Protocolo.

O serviço de saúde escolhe o membro em função do paciente. Em geral, o local escolhido para o
adulto é o punho, mas, para recém-nascidos, a pulseira deve ser colocada preferencialmente no
tornozelo. Nos casos em que não haverá possibilidade do uso em adultos em membros
superiores, indicar o uso em membros inferiores.

4.2. Educar o paciente/ acompanhante/ familiar / cuidador

Para envolver o paciente/ acompanhante/familiar/cuidador no processo de identificação correta,
é necessário que sejam explicados os propósitos dos 2 identificadores da pulseira e que a
conferência da identificação seja obrigatória antes do cuidado.

4.3. Confirmar a identificação do paciente antes do cuidado

A confirmação da identificação do paciente será realizada antes do cuidado. Inclui a orientação
da administração de medicamentos, do sangue e de hemoderivados, da coleta de material para
exame, da entrega da dieta e da realização de procedimentos invasivos.

5. Procedimento operacional

5.1. Identificar o paciente

A identificação de todos os pacientes (internados, em regime de hospital dia, ou atendidos no
serviço de emergência ou no ambulatório) deve ser realizada em sua admissão no serviço
através de uma pulseira. Essa informação deve permanecer durante todo o tempo que paciente
estiver submetido ao cuidado.

A identificação do recém-nascido requer cuidados adicionais. A pulseira de identificação deve
conter minimamente a informação do nome da mãe e o número do prontuário do recém-nascido,
bem como outras informações padronizadas pelo serviço de saúde.

O serviço de saúde deve prever o que fazer caso a pulseira caia ou fique ilegível.
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CASOS ESPECIAIS: O serviço de saúde deve definir como identificar pacientes que não

possam utilizar a pulseira, tais como grandes queimados, mutilados e politraumatizados.

5.1.1. Definições Institucionais

A instituição deve definir um membro preferencial para a colocação de pulseiras como
dispositivo de identificação.

Deverá ser promovido um rodízio dos membros, de acordo com as necessidades dos pacientes,
levando em consideração situações, tais como:

e edemas,
º amputações,
e presença de dispositivos vasculares,
e entreoutros.

Utilizar no mínimo dois identificadores como:

º nome completo do paciente,
º nome completo da mãe do paciente,
e datade nascimento do paciente
º número de prontuário do paciente.

Nos casos em que a identidade do paciente não está disponível na admissão e quando não
houver a informação do nome completo, poderão ser utilizados o número do prontuário e as
características físicas mais relevantes do paciente, incluindo sexo e raça.

O serviço deve definir o que deve acontecer se a pulseira de identificação estiver danificada, ou
for removida ouse tornar ilegível.

O registro dos identificadores do paciente podem ser impressos de forma digital ou podem ser
manuscritos.

Independentemente do método adotado para produzir os identificadores, a informação deve:

e Ser fácil de ler, mesmo se a pulseira de identificação for exposta à água, sabão e
detergentes, géis, sprays, produtos de limpeza a base de álcool, hemocomponentes e
outros líquidos corporais, e qualquer outro líquido ou preparação; e

e Não se desgastar durante a permanência do paciente no hospital.

Para que essas exigências sejam atendidas, as etiquetas pré-impressas devem caber no espaço
disponível na pulseira de identificação.

Se as etiquetas forem muito grandes, elas podem envolver a pulseira e esconder a informação. À

impressão deve ser durável, impermeável, segura e inviolável.

A inserção de dados manuscritos na pulseira de identificação deve garantir a durabilidade da
informação, sendo necessário o uso de canetas especiais.
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=Os serviços de saúde devem desenvolver, implementar e revisar regularmente processos que
facilitem a correta identificação dos pacientes na passagem de caso entre as equipes de saúde, na
transferência e na alta do paciente.

5.1.2. Transferências de Pacientes

Quando for realizada transferência para outro serviço de saúde, um identificador adicional do
paciente pode ser o endereço, para refinar a exatidão da identificação, devido a não transferência
do número do prontuário entre os serviços de saúde. O mesmo deve ocorrer quando a
transferência for entre o serviço de ambulância e um serviço de saúde.

Quando o paciente for morador de rua, de instituição de longa permanência, desabri gado,
proveniente de catástrofes, de localidades na periferia e interior, onde não há número de casa ou
rua para ser referenciado, o serviço de saúde determinará o identificador adicional.

Quando a transferência for entre o serviço de ambulância e um serviço de saúde e nenhum dos
identificadores do paciente estiver disponível, o máximo possível de detalhes deve ser
registrado, como:

e —Olocalde onde a pessoa foi resgatada e o horário,
º Onúmero de registro do atendimento do serviço de ambulância,
e A descrição física da pessoa.

Essas informações devem ser registradas em todos os documentos importantes e constar no
prontuário.

IMPORTANTE: O número do quarto/enfermaria/leito do paciente não pode ser usado como
um identificador, em função do risco de trocas no decorrer da estada do paciente no serviço.

5.2. Confirmar a identificação do paciente antes do cuidado

5.2.1. A confirmação da identificação do paciente será realizada antes de qualquer
cuidado que inclui:

A administração de medicamentos,

A administração do sangue,

A administração de hemoderivados,

A coleta de material para exame,

A entrega da dieta e;

A realização de procedimentos invasivos.

5.2.2.0 profissional responsável pelo cuidado deverá perguntar o nome ao
paciente/familiar/acompanhante e conferir as informações contidas na pulseira do

paciente com o cuidado prescrito, ou com a rotulagem do material que será
utilizado.
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5.2.3.A identificação do hemocomponente e dos hemoderivados deve seguir a

legislação específica.

5.2.4.A confirmação da informação contida na pulseira do recém-nascido e na pulseira
da mãe deve ocorrer em todo o momento que o recém-nascido for entregue à mãe

ou responsável legal (em caso de impossibilidade da mãe).

5.2.5.Caso a mãe não esteja internada, deverá ser solicitado documento que comprove o

nome da mãe e deverá ser realizada a confirmação com os dados existentes na
pulseira do recém-nascido.

5.2.6.Mesmo que o profissional de saúde conheça o paciente, deverá verificar os

detalhes de sua identificação para garantir que o paciente correto receba o cuidado
correto.

5.2.7.A verificação da identidade do paciente não deve ocorrer apenas no início de um

episódio de cuidado, mas deve continuar a cada intervenção realizada no paciente
ao longo de sua permanência no hospital, a fim de manter a sua segurança.

5.2.8.PEÇA ao paciente que declare (e, quando possível, soletre) seu nome completo e
data de nascimento.

5.2.9.SEMPRE verifique essas informações na pulseira de identificação do paciente,

que deve dizer exatamente o mesmo. Checar se a impressão ou registro encontra-
se legível.

5.2.10. Lembrar que deve constar o nome completo do paciente, sem abreviaturas

5.2.11. NUNCA pergunte ao paciente “você é o Sr. Silva?” porque o paciente pode não
compreender e concordar por engano.

5.2.12. NUNCA suponha que o paciente está no leito correto ou que a etiqueta com o

nome acima do leito está correta.

6. Estratégias de monitoramento e indicadores

6.1. Notificação dos casos de identificação errada de pacientes

Todos os incidentes envolvendo identificação incorreta do paciente devem ser notificados de

acordo com a legislação vigente e investigados pelo serviço.

A implementação das recomendações geradas pelas investigações devem ser monitoradas pelo
próprio serviço de saúde.
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6.2. Indicadores

Mecanismos de monitoramento e auditorias rotineiras devem ser realizadas nas instituições para
verificar o cumprimento deste protocolo e garantir a correta identificação de todos os pacientes
em todos os cuidados prestados.

Deve-se monitorar, minimamente, os seguintes indicadores:

6.2.1. Número de eventos adversos devido a falhas na identificação do paciente.

6.2.2. Proporção de pacientes com pulseiras padronizadas entre os pacientes atendidos
nas instituições de saúde.
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APÊNDICE

ESPECIFICAÇÕES DA PULSEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE

I. Cor

a) A pulseira usada para a identificação do paciente deve ser de cor branca.

b) Pulseiras coloridas de alerta ou etiquetas não devem ser utilizadas como
identificadoras do paciente, devido ao aumento dos riscos de erros de

identificação.

II. Tamanho

As pulseiras de identificação do paciente devem se adequar ao perfil dos pacientes, sendo:

a)  Compridas o suficiente para serem utilizadas em pacientes obesos, pacientes com
linfedema e pacientes com acessos venosos e curativos;

b) Pequenas o suficiente para serem confortáveis e seguras em recém-nascidos,
bebês e crianças.

Os ajustes necessários para a variedade de tamanhos e características de pacientes
podem ser conseguidos aumentando o comprimento máximo disponível para a pulseira de
identificação.

Se o comprimento adicional da pulseira de identificação tiver que ser cortado, a equipe
deve ser capaz de fazer isto com segurança, de preferência sem o uso de tesoura, pelo risco de
incidentes. As extremidades do corte não devem ser afiadas.

Alternativamente, as pulseiras de identificação podem ser feitas em tamanhos variados.

IL Conforto

Os aspectos de conforto relacionados às pulseiras de identificação do paciente incluem:

*—Forma- não deve haver cantos, contorno ou bordas afiadas que possam irritar ou
friccionar a pele.

*º —Bordas— o material utilizado nas bordas da pulseira deve ser macio e liso para
assegurar o conforto durante o uso prolongado. Isso inclui todas as bordas produzidas
ao cortar o tamanho da pulseira.

*

—
Fixadores—os fixadores não devem pressionar a pele.

* Material — o material da pulseira de identificação deve ser flexível, liso,
impermeável, lavável e não-alergênico.
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o)

FALO

eONNEIV. Facilidade de uso
PSA e UMES

4

"
" ChÀs pulseiras de identificação do paciente devem ser:

a) Fáceis de limpar.

b) Impermeáveis e resistentes a líquidos (sabão, detergentes, géis, sprays, esfregas,produtos de limpeza a base de álcool, sangue e outros líquidos corporais).

c) Projetadas de maneira que permitam que os pacientes as lavem.

d) Fáceis de utilizar por todos os profissionais que possam ter a responsabilidade pelaemissão, aplicação e verificação das pulseiras de identificação.

Os seguintes aspectos devem ser considerados para facilitar o uso das pulseiras:

a) Armazenamento;

b) Acesso ao local de armazenamento;

c) Preenchimento dos identificadores do paciente;

d) Mudança ou atualização de informação;

e) Leitura e verificação da informação;

f) Colocação no paciente (incluindo a seleção do tamanho correto ou o ajuste aocomprimento correto);

g) Fixação;

Remoção.

IMPORTANTE: A pulseira de identificação não deve agarrar na roupa, no equipamento ou nosdispositivos, inclusive nos acessos venosos.

V. —Registrodos identificadores do paciente

Os serviços de saúde utilizarão diferentes métodos para gerar os identificadores do pacientea serem incluídos na pulseira de identificação. Em alguns casos, podem ser impressosdiretamente do computador do serviço de saúde; em outros, eles podem ser manuscritos.

Independentemente do método adotado para produzir os identificadores, a informação deveser:

a) Fácil deler;

b) Durável e não se desgastar durante toda a permanência do paciente no serviço de saúde,considerando a sua substituição, sempre que recomendada;

Para que as exigências sejam atendidas:

a) As etiquetas pré-impressas devem caber no espaço disponível na pulseira deidentificação. Se as etiquetas forem muito grandes, elas podem envolver a pulseira eescondera informação.
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Db)

c)

d)

g)

h)

D

A impressão deve ser durável, impermeável, segura e inviolável.

A inserção de dados manuscritos na pulseira de identificação deve garantir a

durabilidade da informação.

O espaço disponível para a inserção dos dados do paciente deve ser adequado para que

os identificadores do paciente sejam registrados de forma clara e inequívoca.

A mesma disposição, ordem e estilo da informação devem ser usados em todas as

pulseiras de identificação do paciente de uma mesma unidade de saúde a fim de garantir

a padronização. Isso facilita a leitura das pulseiras de identificação, evitando erros.

A data de nascimento deve ser registrada no formato curto como DD/MM/AAAA (por

exemplo, 07/06/2005).
Deve haver espaço suficiente para incluir nomes longos, nomes múltiplos e nomes

hifenizados.
Os identificadores devem ter um tamanho e estilo de fonte de fácil leitura, devendo ser

evitados o itálico, o estilo simulando o manuscrito e os tipos de fonte ornados. Uma

fonte comum deve ser utilizada com tamanho mínimo entre 12 e 14 pontos.

No caso de identificadores manuscritos, deve ser utilizada letra de forma e tamanho

adequado para a leitura.
Para a impressão dos identificadores do paciente, deve ser usada cor que seja

claramente legível em circunstâncias de iluminação reduzida (tais como enfermarias

durante a noite) e por aqueles com deficiência visual.
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25ai-Ahça (13

Prefeitura do Município de São Paulo
PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde
SÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal

SAÚDE

SS oDo Processo nº 2015-0.134.539-3
, em 02/03/2017. & < X

Interessado: CMSP — Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher
Assunto: adoção de sensor eletrônico sonoro e/ou presença a ser afixado ao corpo do recém-
nascido.

À
*AHM/DEGAS

Sr. Diretor

Trata o presente de REQUERIMENTO formulado pela Câmara Municipal de São
Paulo, Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, representada pela Vereadora
Patrícia Bezerra, que solicita informações do Poder Executivo que possam subsidiar a
apreciação do projeto que trata de adoção de sensor eletrônico sonoro e/ou de presença a ser
afixado ao corpo do recém-nascido, no âmbito dos hospitais e maternidades da Prefeitura do
Municipio de São Paulo.

Da análise do presente documento, verificamos que encontram-se pendentes de
respostas as questões formuladas pelo Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento às fls.
34, respostas estas cuja a solicitação consta reiterada pela Assessoria Especial do Gabinete do
Prefeito — SGM/ATL-Chefia às fls. 43, reproduzidas conforme segue:

| — Quais os custos estimados com a implementação da propositura?
2 — Quais as ações da Prefeitura Municipal, em execução ou em planejamento, que vem

ao encontro do pretendido pelo projeto?
3 — Qual a opinião sobre o projeto?
Considerando as competências deste Departamento de Tecnologia da Informação,

restringimos à pesquisa de mercado no intuito de responder a questão | referente aos custos de
implementação, que atenda aos requisitos preconizados na Portaria nº 2.095 de 24/09/2013 que

trata de Segurança do Paciente, tema Já referido pela Diretoria Técnica do HMME Dr. Mario de
Moraes Altenfelder Silva, às fls. 40/42.

Após realizada a pesquisa via Internet e contato com algumas empresas, não foi
possível identificar produtos e/ou serviços que atendam as normas vigentes.
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40
.

eo Qi-AGA li8 ;
:

É Õ

: : : : PAZ?Outrossim, dentro do universo pesquisado verificamos que o mercado mostra-se Fá ESPas:;
: z ; > : e VINHOInteressado em atender esta nova tecnologia porém, ainda não aderente para atendimento AS a LO"

ee ASimediato.

Acima exposto, restituímos para prosseguimento quanto às questões 2 e 3, observando
no entanto que as manifestações técnicas quanto às ações executadas pela Prefeitura com
relação à identificação dos Recém Nascidos estão acostadas às fls 20 a 22, e posteriormente às
fls 40 a 42, e que a manifestação da Assessoria Jurídica de SMS está acostada às fls 25 a 30.

1 kN (, “sNE TO cd? Lan Hee Suh S

Departamento de TIAHM
SMS

DEGAS -- AMM
Recebido em OG703Pot.
Protocolo nº Sua2or.o M
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! ÊNeo Prefeitura. do Município de São Paulo
2

PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde AHMSÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal
SAÚDE

Folha de Informação nº 61

Do Processo nº 201 5-0. 134.539-3, em 06/03/2017 (a).

Interessado: - Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: - Projeto de lei nº 469/13 — Autoria Vereadora Noemi Nonato.

A
Chefia de Gabinete
Sra. Chefe,

Com as manifestações solicitadas, retornamos o presente
processo para prosseguimento.

SP/06/03/2017.

LCZ/erc.
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e Prefeitura do Município de São Paulo”: &PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde
SÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal ALAHM,SAÚDE

:

Folha de Informação nº 62

Andreia Mº J

futarauia Hosot

Assunto: Projeto de Lei nº 469/12- Ver. Noemi Nonato.

À
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
ASSESSORIA PARLAMENTAR

Em atenção ao solicitado às fls. 48, restituo o presente para ciência dosesclarecimentos prestados pelo Departamento de Tecnologia da Informação — DTIdesta Autarquia Hospitalar Municipal, conforme fls. 59/60.

A

À
VÁ / osNES / LC Clos —

Tânia Mariá Pimentel Pedroso
Chefe de Gabinete

Autarquia Hospitalar Municipal

esus
: - AGPFDo Processo nº 201 5-0.134.539-3, em 07/03/2017. Rin togedaert Municipa:

NX

AAO
a” O NSá NX xAR oo SO AN<S WA. No) TX PA

Vo e ÁndoRua: Frei Caneca, 1.398/1.402- Consolação- São Paulo / SP ( RIOCEP: 01307-002 Tel. (11) 3394-6690 X
, SW
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AZoiA GG [13

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO &
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

Assessoria Parlamentar

Folha de informação nº 63

Do Processo nº 2015.0.134.539 -3  em06.04.2017 a) Nut A DEST L

INTERESSADO: Câmara Municipal de São PAULO

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 469/12 - Vereadora Noemi Nonato

A

SGM/ATL- CHEFIA
GABINETE DO PREFEITO
Assessora Especial
Sra. June Alberici de Mello

'Em atenção ao solicitado às fls. 36, restituo o presente com a manifestação
do Autarquia Hospitalar Municipal, fls. 62, que informa ter realizado pesquisa no

mercado e não ter identificado o produto pretendido, em atendimento ao pedido de

informações do Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, fls. 33 e 34.

São Padlo, 03/Ne Abril de 2017. NS |
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Para Relatar,
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Presidente remme—
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